
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.441 - MG (2010/0214140-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MONTEIRO DE SOUZA 
ADVOGADO : GERALDO JUNIOR DE ASSIS SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. 
TRANSCURSO DO LUSTRO ENTRE A DATA DO ATO QUE EXCLUIU O 
MILITAR DA CORPORAÇÃO E O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.
1. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, que 
firmou o entendimento de que o prazo para propositura de ação declaratória de nulidade 
de ato administrativo é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, 
nos termos do Decreto 20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em face de ato 
nulo. Nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp 194.271/PE, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJ 25/10/1999; AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho Quinta Turma, DJe 13/12/2010 e AgRg no REsp 
1.167.430/AM, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho Quinta Turma, DJe 
13/12/2010.
2. O ato que demitiu o autor do serviço público estadual foi publicado em 25.2.1992 e 
ação declaratória de nulidade de ato administrativo somente foi ajuizada em 22.7.2008, 
quando, há muito, transcorrido o lustro prescricional, operando-se, desse modo, a 
prescrição do próprio fundo de direito.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.441 - MG (2010/0214140-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MONTEIRO DE SOUZA 
ADVOGADO : GERALDO JUNIOR DE ASSIS SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Luiz Carlos Monteiro de Souza contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial, conforme ementa consignada nos seguintes termos (fl. 611):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/32. TRANSCURSO DO LUSTRO ENTRE A DATA DO 
ATO QUE EXCLUIU O MILITAR DA CORPORAÇÃO E O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas suas razões recursais (fls. 618-622), o agravante afirma que sua pretensão não está 

sujeita ao prazo prescricional previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32, tendo em vista não se tratar 

de pretensão condenatória, mas, tão somente, de ordem moral, com o fito de comprovar, perante 

seus familiares, que fora exonerado das fileiras da polícia militar injustamente, porquanto o processo 

administrativo contra ele instaurado se achava eivado de nulidade, já que calcado em provas falsas e 

inverídicas. Acrescenta, outrossim, que não busca a reintegração no serviço público.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua apresentação para julgamento 

perante a Primeira Turma desta Corte.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. 
TRANSCURSO DO LUSTRO ENTRE A DATA DO ATO QUE EXCLUIU O 
MILITAR DA CORPORAÇÃO E O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.
1. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, que 
firmou o entendimento de que o prazo para propositura de ação declaratória de nulidade 
de ato administrativo é de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, 
nos termos do Decreto 20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em face de ato 
nulo. Nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp 194.271/PE, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJ 25/10/1999; AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho Quinta Turma, DJe 13/12/2010 e AgRg no REsp 
1.167.430/AM, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho Quinta Turma, DJe 
13/12/2010.
2. O ato que demitiu o autor do serviço público estadual foi publicado em 25.2.1992 e 
ação declaratória de nulidade de ato administrativo somente foi ajuizada em 22.7.2008, 
quando, há muito, transcorrido o lustro prescricional, operando-se, desse modo, a 
prescrição do próprio fundo de direito.
3. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não comporta acolhimento.

Os argumentos apresentados no agravo interno são insuficientes para infirmar o 

entendimento externado na decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos, quais sejam (fls. 612-614):

Cinge-se a controvérsia em se fixar o prazo prescricional para ação declaratória de 
nulidade de ato administrativo que exonerou o recorrente das fileiras da Polícia Civil 
do Estado de Minas Gerais.
O recorrente, nas suas razões recursais, afirma que pretendeu, com a presente ação, 
a tão só declaração de nulidade do processo administrativo que culminou com a sua 
exoneração das fileiras da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, sendo essa ação 
declaratória de natureza imprescritível, não sujeita, portanto, aos ditames do art. 1º 
do Decreto n. 20.910/32.
Contudo, sobreleva notar que a ação puramente declaratória seria no sentido de se 
reconhecer a inexistência do fato que levou a termo o processo administrativo, sem a 
repercussão desejada referente à validade (ou invalidade) do ato administrativo 
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questionado.
A declaração de nulidade do ato administrativo contempla uma pretensão de natureza 
desconstitutiva, e essa sim, sujeita a incidência de prazo prescricional, o qual começa 
a fluir na data do ato que se busca impugnar, qual seja, aquele que levou a efeito a 
sua exoneração.
Desse modo, não prospera o argumento de que a presente ação é meramente 
declaratória, e, portanto, imprescritível.
Feitas essas considerações, é de se notar que não há falar em violação do art. 535 do 
CPC, porquanto, muito embora a parte recorrente tenha oposto embargos de 
declaração, tem-se que, em não havendo no acórdão omissão, contradição ou 
obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil 
para forçar o ingresso na instância extraordinária.
Com efeito, afigura-se despicienda, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a 
refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela parte, com a citação explícita de 
todos os dispositivos infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate 
da lide. Acrescente-se que, in casu, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos 
vícios elencados no referido dispositivo legal a reclamar a anulação do julgado. O 
acórdão impugnado guardou observância ao princípio da motivação obrigatória das 
decisões judiciais na medida em que analisou suficientemente a controvérsia dos 
autos, de forma motivada e fundamentada, ainda que sua formulação seja diversa da 
pretensão deduzida pelo ora recorrente. 
Com relação à prescrição, o acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, que firmou o entendimento de que o prazo para 
propositura de ação declaratória de nulidade de ato administrativo é de 5 (cinco) 
anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto 
20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em face de ato nulo. Nesse sentido, os 
seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. MILITAR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. LICENCIAMENTO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O prazo prescricional começa a fluir a partir do momento em que a 
Administração licenciou o Autor do quadro da polícia militar do Estado 
de Santa Catarina, a teor do disposto no art. 1.º do Decreto n.º 
20.910/32. Precedentes. 
2. Agravo desprovido (AgRg no REsp 1.021.679/SC, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9/3/2009).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO PRAZO. 
SUSPENSÃO. OBSTÁCULO CRIADO POR UMA DAS PARTES. 
RESTITUIÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO SURGIDA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LICENCIAMENTO 
EX OFFICIO. NULIDADE. PRESCRIÇÃO. 
[...].
- Incide a prescrição qüinqüenal, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32, sobre o direito do servidor que busca o reconhecimento da 
nulidade do ato que o licenciou ex-officio do cargo, se foi ajuizada a 
ação mais de cinco anos após a publicação do ato impugnado. 
- Recurso conhecido em parte e, nesta parte, provido (REsp 
194.271/PE, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 
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25/10/1999).
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS. 
REINTEGRAÇÃO A CARGO PÚBLICO. ATO NULO. DECRETO 
ESTADUAL 4.131/1978. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
DECRETO 20.910/32. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. [...].. 
2. O prazo para propositura de ação de reintegração de policial militar é 
de 5 (cinco) anos, a contar do ato de exclusão ou licenciamento, nos 
termos do Decreto 20.910/32, ainda que se trate de ação ajuizada em 
face de ato nulo. Precedentes. 
3. Não se prestam como paradigmas, aptos à comprovação de 
divergência jurisprudencial, os acórdãos proferidos em Mandado de 
Segurança e Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, porquanto, 
nessas searas, é possível apreciar as normas de direito local e 
constitucional, bem como o contexto fático-probatório dos autos, o que 
é inviável no âmbito do Recurso Especial. 
4. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 1.167.430/AM, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho Quinta Turma, DJe 13/12/2010).
DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EX-POLICIAL 
MILITAR. REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO 
DE DIREITO. SÚMULA 18/STF. APLICABILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. 
1. A demissão de servidor público – ato de efeito concreto modificador 
de sua situação jurídica perante a Administração – é o termo inicial para 
a contagem do prazo prescricional de 5 (cinco) anos. 
[...].
4. Dissídio jurisprudencial prejudicado. 
5. Recurso especial conhecido e improvido (AgRg no REsp 
1.167.430/AM, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho Quinta 
Turma, DJe 13/12/2010 ).

No presente caso, observa-se que o ato que demitiu autor do serviço público estadual 
foi publicado em 25.2.1992 e ação declaratória de nulidade de ato administrativo 
somente foi ajuizada em 22.7.2008, quando, há muito transcorrido o lustro 
prescricional, operando-se, desse modo, a prescrição do próprio fundo de direito.
Assim, estando o acórdão recorrido consonância com a jurisprudência desta Corte, 
incide, à espécie, o óbice contido na Súmula 83/STJ.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial, com fundamento no art. 557, 
caput, do Código de Processo Civil.

Em razão do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0214140-3 REsp 1.228.441 / 

MG

Números Origem:  10024081608671        10024081608671004

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ CARLOS MONTEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : GERALDO JUNIOR DE ASSIS SANTANA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MONTEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : GERALDO JUNIOR DE ASSIS SANTANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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